PARECER N.°  198 , DE 2004

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 493, DE 2003

De autoria do Deputado Roberto Alves, o projeto em epígrafe, que tramita em regime de urgência, obriga as distribuidoras de gás encanado a instalarem medidores que possibilitem ao consumidor a aquisição antecipada do produto por quantidade.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 da XI Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 59.a a 63.a Sessões Ordinárias, de 12 a 18 de junho de 2003, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisada consoante o disposto no § 1( do artigo 31 do regimento citado. Esgotado o prazo para que esse órgão se pronunciasse, foi designado relator especial, que,  se posicionou favoravelmente à aprovação do projeto, com a emenda apresentada.

Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator especial designado face à também não-manifestação da Comissão de Serviços e Obras Públicas no prazo regimental, exarar parecer quanto aos aspectos previstos no § 7( do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao analisar os autos, verifica-se que o intuito do autor é estabelecer, para aqueles que desejarem, o sistema pré-pago de fornecimento de gás encanado, permitindo ainda a reversão para o sistema pós-pago.

A despeito do fato de a matéria ser de competência legislativa federal e já se encontrar regulamentada – aspectos que não nos cabe analisar nesta comissão de mérito – entendemos que o procedimento pretendido, se adotado, seria incompatível com a impossibilidade de interrupção no fornecimento de um serviço público que é considerado essencial.

Em outras palavras, o projeto evitaria a inadimplência por parte daqueles que porventura tivessem optado pelo sistema, beneficiando as distribuidoras de gás encanado em prejuízo do consumidor. 

A emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça pretende minorar os efeitos nocivos do projeto em relação ao consumidor, determinando a cobrança de menores valores por metro cúbico de gás, estabelecendo que os custos para a instalação do novo sistema correrão à conta das concessionárias e permitindo a reversão a qualquer tempo.

Com a emenda, que acarretaria enormes despesas para as distribuidoras, a propositura seria inconveniente também para as distribuidoras.

Desta forma, nosso parecer é contrário à aprovação do Projeto de lei n.° 493, de 2003, e da emenda oferecida pela Comissão de Constituição e Justiça.
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